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normative effort to overcome it, represented by the doctrine of integral protection. As a conclusion, 
it is argued that social defense and the danger (yesterday) minors is equivalent to the current daily 
attitude towards adolescents in conflict with the law, and theses values still guide the practical and 
social rationalities.
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1 SISTEMA DE JUSTIÇA JUVENIL: RACIONALIDADE PRÁTICA E VALORES SOCIAIS

O Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2018) informou que, em 2016, 
a taxa de adolescentes em conflito com a lei era de 78 a cada 100 mil habitan-
tes. O Levantamento Anual do Sinase (2018), por sua vez, indica haver um au-
mento constante do número de adolescentes cumprindo medida socioeducativa 
de internação – cerca de 18.567 em 2016, representando 70% das hipóteses de 
responsabilização4. O cenário de encarceramento da juventude cresce tão ver-
tiginosamente que o Comitê sobre os Direitos da Criança da Organização das 
Nações Unidas (2015, p. 22) tem constatado, com preocupação, que “medidas 
alternativas à detenção não estão sendo aplicadas efetivamente” no Brasil5.

Este contexto leva ao questionamento sobre a realização (ou não) da pro-
posta de proteção integral do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e o 
grau de superação da cultura menorista antecedente, que se assentava no bi-
nômio proteção-controle (Beloff, 1998). Isto é, sendo as medidas de internação 
excepcionais, no sistema de proteção integral – exatamente porque a privação 
de liberdade vai de encontro ao princípio da condição peculiar de desenvol-
vimento do adolescente – pondera-se se seria possível admitir o crescimento 
desses números de encarceramento.

O conjunto normativo que fomos capazes de erigir para lidar com essa 
questão por certo aponta para um sentido inverso ao indicado por essa hipertro-
fia punitiva. As condições de emergência desse arcabouço legal indicam algu-
mas explicações para esse possível paradoxo.

De todo modo, seguimos a hipótese de que o neomenorismo represen-
ta uma dificuldade de implementação da Convenção dos Direitos da Criança. 

4	 O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 112, estabelece que são formas de responsabilização 
a advertência, obrigação de reparar o dano, a liberdade assistida, a prestação de serviços à comunidade, a 
semiliberdade e internação, além da internação provisória.

5	 “The Committee remains concerned that alternative measures to detention are not applied effectively.” 
(Tradução livre da autora)
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Trata-se de um movimento conceitualmente confuso que nasce no Brasil e sig-
nifica um retrocesso,

uma verdadeira regressão às origens da cultura menorista do início do 
século XX, por parte de indivíduos ligados aos movimentos originais de refor-
ma do início dos anos 90. Trata-se de pessoas convencidas de que se tem ido 
rápido demais ou longe demais em posições que consideram as crianças como 
verdadeiros sujeitos de direitos no contexto do princípio da autonomia progres-
siva que a Convenção estabelece em seus arts. 5 e 12. (García Mendez, 2011, 
p. 186)

Partimos do fato de que o texto normativo do ECA foi promulgado em 
meio a uma série de tensões sociais. Por um lado, o ECA é consequência da 
adesão do Estado brasileiro à Convenção dos Direitos da Criança (CDC) de 
1989 – documento ligado à filosofia dos direitos humanos de mais rápida e am-
pla aceitação internacional da história6 (Dolinger, 2003, p. 108); por outro lado, 
a doutrina da proteção integral teve que lidar com políticas que variam entre 
elementos autoritários, retributivos, restaurativos e protetivos (Muncie, 2005); 
inclusive, com a implantação do paradigma criminal no sistema de jovens, des-
de 1980 (Muncie, 2008). Essas tensões de diversas ordens (Feld, 1999) permi-
tem afirmar que “a justiça criminal juvenil está sendo invadida ou colonizada 
pelo sistema de pensamento da justiça criminal dos adultos, tal como ele se 
constituiu nos séculos 18 e 19” (Pires, 2006, p. 23).

Na década de 1990, o País apresentava um cenário de altíssima violência 
(Adorno, 1999), convivendo com práticas autoritárias entranhadas no tecido 
social e no próprio Estado, sem que a redemocratização resultasse em acesso 
efetivo à cidadania. Nesse sentido, “as práticas autoritárias não foram afetadas 
substancialmente pelas mudanças políticas” (Pastana, 2009, p. 123). Experi-
mentamos, ainda hoje, uma transição democrática inacabada, marcada por epi-
sódios violentos de enormes proporções. Ainda naquele período de superação 
dos arbítrios militares, conviveu-se com o massacre do Carandiru, da Candelá-
ria, de Vigário Geral, de Corumbiara e de Eldorado dos Carajás. Todos eles, em-
blemáticos. Seria possível ainda mencionar os extermínios diários, que têm em 
comum a constante presença de agentes do Estado, supostamente encarregados 
de fazer cumprir a recém Constituição Federal e seus direitos fundamentais, 
estruturados como núcleo intangível do art. 5º (entre outros) (Belli, 2004).

De todo modo, em nível internacional, o novo paradigma impulsiona 
perspectivas de autonomia e garantia, afastando-se dos métodos repressivos 

6	 Com exceção dos Estados Unidos e da Somália que, segundo os críticos, tal não foi efetivado pelo país norte-
americano, devido ao fato de os americanos admitirem a pena de morte e prisão perpétua aos menores de 18 
anos de idade, procedimentos terminantemente proibidos para todas as crianças.
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para uma orientação educativa, constituindo um programa de ação – seja como 
princípio, seja como teoria – que assegura, com absoluta prioridade, os direitos 
individuais e as garantias fundamentais inerentes à criança e ao adolescente por 
serem sujeitos de direito (Beloff, 2016).

Do ponto de vista local, não obstante, vicissitudes muito próprias da re-
alidade brasileira fizeram com que a proposta internacional não desenvolvesse 
suas virtualidades. Uma das razões reconhecidas para esse fracasso foi o fato de 
que a política de separação entre as medidas de proteção, para crianças em si-
tuação de perigo, e as medidas socioeducativas, dirigidas àquelas consideradas 
em conflito com a lei, fez com que houvesse um sobrepeso nessas últimas, ro-
tulando adolescentes como perigosos, reforçando sua periculosidade (Schuch, 
2005). A título de exemplo, podemos lembrar que documentos do Complexo 
Tatuapé em São Paulo – unidade que foi destruída pelo Governo estadual, após 
a condenação proferida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 
2005 – indicam que, naquela unidade, eram “abrigados jovens entregues por 
educadores de rua” (Alvarez, Salla, Schritzmeye, 2010), portanto, sem que os 
adolescentes tivessem necessariamente praticado ato infracional.

Um outro ponto relevante, identificado por várias pesquisas, é que a ló-
gica da proporcionalidade, tão própria do sistema de responsabilização penal 
para adultos, está presente no sistema juvenil. Isto significa que a medida so-
cioeducativa imputada ou o tempo de cumprimento da execução depende do 
tipo de ato infracional praticado. Registre-se que o ECA não estabeleceu essa 
proporcionalidade, apenas assegurando que o prazo máximo da medida so-
cioeducativa de internação é de três anos, devendo ser reavaliada a cada 6 
meses (art. 121). Além disso, essa proporcionalidade perde sua força quando 
estão presentes no caso concreto outros fatores, como o perfil socioeconômico 
do adolescente – por exemplo, quando desempregados, os adolescentes têm 
maiores chances de serem internados. Por isso, apesar dessas construções nor-
mativas, tem-se concluído que a justiça juvenil ainda utiliza a lógica menorista, 
visando à internação de jovens em situação irregular, independentemente da 
gravidade de suas infrações (Alvarez et al., 2009).

Budó e Cappi (2018) indicam outra evidência, ao afirmarem que o perfil 
racial e socioeconômico dos adolescentes recrutados pelo sistema socioeduca-
tivo é o mesmo do paradigma tutelar-repressivo – o que demonstra que as suas 
práticas assumem a (false) premissa da existência de um vínculo entre pobreza 
e criminalidade, corroborando uma lógica característica do positivismo. Desse 
modo, reitera-se o pressuposto de que a chave explicativa dos atos infracionais 
continua sendo a pobreza, sendo que caberia ao Estado intervir nesse problema 
social, inclusive a título punitivo. Revela-se, assim, a permanência da questão 
do menor (Paula, 2015).
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A pesquisa de Thiago Oliveira (2016), por sua vez, identificou que, em 
São Paulo, há uma enorme discricionariedade dos juízes que atuam no siste-
ma de justiça juvenil. Assim, nos casos de atos infracionais assemelhados a 
crimes de roubo e contra a vida, a punição costuma ser severa, com maiores 
probabilidades de imposição de internação. Porém, esse modelo não segue es-
tritamente a proporcionalidade, já que toma como base apenas a gravidade do 
fato praticado, pois a inserção de variáveis referentes ao uso de drogas, à raça 
e à ocupação dos adolescentes termina por influenciar nas chances de impo-
sição de internamento. Julgados de diversos Tribunais de Justiça e do Superior 
Tribunal de Justiça demonstram também a tendência de manutenção da aplica-
ção de internação, em claro desrespeito à excepcionalidade da medida, com a 
justificativa de que o adolescente é merecedor devido ao “desajuste pessoal e 
propensão para a violência” (Brasil, 2010, p. 25).

Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça, por meio do HC 348.360/SP, 
passou a permitir a execução da medida socioeducativa, independentemente 
da interposição de apelação, tornando explícita a racionalidade da justiça juve-
nil orientada pelo encarceramento em massa e pelo desprezo de garantias pro-
cessuais. Invocando a necessidade de reestruturação do socioeducando repre-
sentado, a Ministra cujo voto conduziu ao julgamento final afirmou sua crença 
no instituto da internação, a qual seria capaz de interromper o comportamento 
antissocial do adolescente, cujas condições pessoais autorizavam a intervenção 
estatal para protegê-lo.

Outras pesquisas empíricas recentes destacam a existência de ilegalida-
des justificadas pelo sistema de justiça, em prol de uma maior celeridade das so-
luções judiciárias. Como exemplo dessas irregularidades, citamos a ausência de 
promotor ou defensor público, ou, quando presentes esses atores processuais, a 
celebração de acordos informais, sem a defesa técnica efetiva do adolescente. 
Isso já foi constatado em investigações realizadas em várias cidades brasileiras, 
como Recife (Machado, 2014), São Paulo (Oliveira, 2016) e Belo Horizonte 
(Bugnon, Duprez, 2010; Schuch, 2005; Miraglia, 2005). Acrescentamos que 
não há razões para se acreditar que estamos diante de meros fenômenos lo-
calizados. Ainda, há estudos que atestam a existência de pretensões de que a 
violação de garantias fundamentais é funcional a essa lógica, servindo para dar 
uma lição aos adolescentes e a suas famílias, denotando nitidamente seu caráter 
moralista (Paula, 2011; Sartório, Rosa, 2010; Castro, 2008; Silva, 2010).

A atualização da roupagem menorista também afeta a execução das me-
didas. Um relatório (Brasil, 2014) sobre a execução das medidas socioeducati-
vas para adolescentes do sexo feminino concluiu que, sem dúvidas, a interna-
ção funciona como uma espécie de máquina de mortificação de pessoas vivas, 
porque retira dos internos o que há de mais essencial à pessoa humana – sua 
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dignidade e a esperança que a move. Paradoxalmente, tudo isso é feito em 
nome da proteção do adolescente.

Bruna Almeida (2016) identificou em São Paulo que, além da centralida-
de da figura do juiz e do promotor, toda a execução da medida ocorre conco-
mitantemente a uma série de violações de garantias, com a presença de certos 
valores e preconceitos, além de pretensões de verdade do saber psicológico – o 
que, evidentemente, viola a lógica garantista. A observação parece fazer con-
cluir que o objetivo dessas posturas é fazer o adolescente mudar de vida. Tanto 
é assim que o magistrado da execução da medida coloca-se como um educador; 
“não fica no gabinete julgando casos” (Almeida, 2016, p. 135). Nesse caso, o 
relatório de avaliação é tido como uma caneta, como uma arma da execução7.

De um modo ou de outro, discute-se sobre a maneira como são desen-
volvidas as combinações de práticas punitivas – entre ampliação e restrição do 
controle penal e de proteção processual –, cujos arranjos são justificados por 
meio dos tópicos argumentativos correspondentes aos binômios punição/pro-
teção, ato infracional/necessidade pessoal e familiar, etc. O que é grave, neste 
contexto, é o fato de que esses espaços de discricionariedade, na realidade do 
punitivismo brasileiro, resultaram apenas em mais perversão sistêmica. Assim, 
“por mais que as leis acenem para um modelo de justiça juvenil não repressor, 
o plano dos discursos e das práticas pode não acompanhar essa tendência, 
seja em políticas de controle social, seja em práticas judiciais e institucionais” 
(Souza, 2019, p. 55).

Como vimos, essa confusão entre elementos tutelares e punitivos per-
passa a racionalidade prática do funcionamento do sistema de justiça, mas, 
também, os próprios valores sociais. Com efeito, Riccardo Cappi (2017) de-
monstrou que prevalece o discurso da punição8, nos debates parlamentares so-
bre a redução da maioridade penal, em 1993 e 2010. Marília Budó (2013), tra-
balhando com matérias jornalísticas sobre a mesma temática, identificou que, 
para além de argumentos punitivos, havia também a pretensão salvacionista de 
conferir ao adolescente oportunidades escolares e técnicas. Por fim, nos debates 
ocorridos em 2015, é possível identificar as categorias da punição garantista9 e 
da proteção, sem que o argumento da punição estivesse ausente (Budó, Cappi, 
2018). De todo modo, em qualquer espaço observado, percebe-se uma vincula-
ção ao binômio pobreza-criminalidade e abandono-tutela, com a consequente 

7	 Isso porque os atos praticados pelos adolescentes são todos registrados no sentido de que “tudo vai para o 
relatório” (Almeida, 2016, p. 175).

8	 Entendidos esses como adolescentes perigosos, responsáveis pela criminalidade urbana e, portanto, da 
insegurança, demandando-se do Estado, por sua vez, maior punição.

9	 Essa categoria é explicada pelos autores como uma conciliação entre a ineficácia das medidas socioeducativas 
e a necessidade de punir adolescente tal qual adultos, prevalecendo funções de dissuasão e retribuição, sem 
que, porém, os efeitos deletérios do encarceramento sejam reconhecidos.
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crença na lógica do castigo. Nesse sentido, permanências são identificadas, 
estando ausentes as inovações, com exceção daquelas trazidas no bojo do texto 
do ECA10.

Desse esforço para construir um diagnóstico, como já dissemos, identi-
ficamos uma espécie de permanência menorista, estimulada por escombros de 
um paradigma ultrapassado, no interior mesmo do sistema de justiça juvenil em 
vigor. Esses resquícios parecem ter sobrepujado, em sua eficácia prática, todo o 
amplo conjunto de inovações promissoras trazidas pelo paradigma da proteção 
integral que, até de modo curiosamente pioneiro, o Brasil foi capaz de empla-
car. Da análise empreendida, o que nos preocupa mais, neste trabalho, são as 
questões colocadas pelo tempo presente, derivadas tanto das permanências de 
um modelo de responsabilização que se cria já superado quanto, também, de 
possíveis retrocessos – que invocam, talvez inadvertidamente, uma trajetória 
histórica que pode repetir as mesmas características punitivas do nosso passado. 
É possível sintetizar esse fenômeno sob a guarda do advento do neomenorismo.

Cumprindo com o propósito de realizar uma rememoração histórica do 
controle punitivo dirigido à infância a partir do tempo presente, passamos à 
tentativa de decifrar as condições históricas que parecem ter impactado esse 
problema contemporâneo, identificando possíveis superações ao mesmo, bem 
como apontando as permanências e os retrocessos.

2 HISTÓRIA DA INFÂNCIA CRIMINALIZADA NO BRASIL

É possível afirmar ser consenso, na historiografia, que as Ordenações  
Filipinas – último conjunto de sobreposições de normas gerais escritas sobre 
suas congêneres consuetudinárias –, foram as únicas das ordenações do reino a 
vigorar no Brasil. E o fizeram em modesta medida. Tradução, em nossa tradição, 
do início do período da superação do ius commune e o correspondente proces-
so de codificação no continente europeu – a refletir o fenômeno da centraliza-
ção do poder régio – esse proto-código pouco rivalizou com o poder doméstico 
exercido pelos grandes proprietários das terras brasileiras. Essa situação começa 
a se modificar apenas com o advento da Independência, em especial após o 
período regencial.

As Ordenações Filipinas eram suficientemente claras ao prever distin-
ções no tocante à responsabilização pela prática de crimes a partir da idade de 
seus agentes11. Mesmo com as distinções assinaladas nas próprias Ordenações  

10	 São inúmeras as estratégias de proteção aos direitos humanos de crianças e adolescente. Por exemplo, a 
descentralização do atendimento com municipalização, a instituição dos conselhos tutelares, a aposta na 
remissão, nas medidas socioeducativas em meio aberto, entre outras.

11	 Em seu Livro V, Título CXXXV, previa a responsabilidade plena (pena total) a quem superasse os vinte anos – 
“que lhe seria dada, se de vinte e cinco anos passasse”. Aqueles com menos de vinte e mais de dezessete anos 
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Filipinas, essa é uma fase em que a responsabilidade penal é reconhecida como 
indiferenciada relativamente aos adultos e às pessoas menores de determinada 
idade. E assim permaneceu até o primeiro quartel do século XX.

Previamente a essa mudança entre paradigmas, tivemos, ainda do ponto 
de vista da programação criminalizante (Batista, 2003) – em referência às pre-
visões escritas responsáveis pela criminalização primária –, e antes mesmo que 
a antiga metrópole, Portugal, a emergência do respeitado Código Criminal de 
1830. O Código de 1830 previa que a responsabilidade penal começava aos 
quatorze anos – conforme o disposto do art. 10, § 1º. Mesmo os menores dessa 
idade que tivessem cometido crime poderiam ser recolhidos à casa de deten-
ção, desde que tal recolhimento não superasse o limiar de dezessete anos de 
idade (art. 13). Para tanto, se fazia necessário comprovar que “obraram com dis-
cernimento”. Havia certo consenso, entre os comentadores da época (Pessoa, 
1884, p. 40) (Barreto, 1886, p. 14)12, que a “singular teoria do discernimento” 
foi aproveitada do Code Pénal francês de 181013. Para réus menores de vinte 
anos, previa ainda o Código imperial uma atenuante de pena, além de admitir, 
para aqueles maiores de quatorze e menores de dezessete anos, a possibilidade 
de o juiz “impôr-lhes as penas da complicidade” (art. 18, § 10) – que funciona-
vam de forma equiparada à punição reservada à tentativa, mais precisamente 
com a redução de terça parte da pena (arts. 34 e 35).

A principal questão a incomodar os comentadores, mesmo à época, era 
de que o Código Penal imperial sugeria a inexistência de um limite mínimo de 
idade para que alguma espécie de responsabilidade reconhecida como penal 
pudesse ser aplicada. A Tobias Barreto (1886, p. 21) parecia, por exemplo, que 
se o legislador houvesse atuado com mais cuidado em sua consulta às fontes 
romanas, em especial no que pertine ao vago discernimento, não permitiria sua 

completos, ficaria “em arbítrio dos Julgadores dar-lhe a pena total, ou diminuir-lha”. No caso de não impor 
a pena total, competia ao julgador sindicar “o modo, com que o delicto foi commettido, e as circumstancias 
delle, e a pessoa do menor”. Para então, se achar o réu “em tanta malicia, que lhe pareça que merece total 
pena, dar-lhe-há”. Parecendo ao juiz o contrário, isto é, que o réu não merecesse pena total, poderia o julgador 
diminuí-la, “segundo a qualidade, ou simpleza, com que achar, que o delicto foi commettido”. Para os que 
contassem menos de dezessete anos, enfim, só não se admitiria a pena de morte, ficando mais uma vez ao 
arbítrio do julgador “dar-lhe outra menor pena”.

12	 Tobias Barreto, a respeito desse ponto, ponderava ainda que, embora o Código Criminal imperial houvesse 
aceitado do congênere francês o conceito de discernimento, “a idéa, porém, de poder o menor, que praticou 
um facto delictuoso, ser entregue á sua família, como se lê no referido art. 66 do Code, o nosso legislador não 
quiz admitir; e creio que ninguem louval-o-a por isso” (Barreto, 1886, p. 16).

13	 O Código Penal napoleônico realmente preconizava a possibilidade de encaminhamento do menor para uma 
maison de correction pelo tempo determinado por decisão judicial (art. 66). Em vez de quatorze, propunha 
esse regime para menores de dezesseis anos. Não excluía, pelo contrário, sua entrega à família. Eventual 
institucionalização correcional, em vez de limitada aos dezessete, poderia chegar aos vinte anos de idade. Mas 
a principal diferença diante do congênere brasileiro era que, para submeter-se a tal regime, o jovem deveria ter 
atuado sans discernement. Se agisse avec discernement, estaria submetido a um regime intermediário, mais 
próximo ao dos adultos, dotado, porém, de boa dose de atenuação: em vez de cumprir, por exemplo, com as 
cominadas penas de morte, trabalhos forçados perpétuos ou deportação, estaria sujeito a uma pena entre dez 
e vinte anos de prisão em uma casa correcional (arts. 67, 68 e 69).
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identificação até em uma criança de cinco anos! Ferreira Tinoco (1886, p. 31), 
nesse sentido, alude ao que o Ministro da Justiça de 1865 definiu como grande 
lacuna, que convinha suprimir, determinando-se até que idade não há respon-
sabilidade alguma dos menores.

Na disciplina legal inaugurada pelo Código Penal brasileiro de 1890, se 
passa, então, a prever a responsabilidade penal para os maiores de nove e me-
nores de quatorze anos. Mais uma vez desde que “obrassem com discernimen-
to” (art. 27, § 2º). A grande novidade, aqui, é a existência de um limite mínimo 
(9 anos) em que a responsabilidade penal poderia operar.

A partir da popularização do ideário do positivismo criminológico – ao 
final do século XIX e início do XX –, o papel das crianças e dos adolescentes, 
em face das preocupações sociais com o delito, começou a mudar rapidamente. 
O enfoque científico no indivíduo criminoso e o esforço em fundamentar seus 
atos delituosos como sendo uma consequência natural do fato de que é porta-
dor de certos atavismos e heranças biológicas terminou levando à conclusão de 
que é possível caracterizar certos delinquentes desde a sua mais tenra infância. 
Assim, não há nenhuma surpresa ao verificarmos que Césare Lombroso, desde 
a primeira edição de sua obra O homem delinquente, já apontava para a neces-
sidade premente de controle dos infantes14.

Ainda que permeado de adaptações e de especificidades locais, esse dis-
curso perigosista de controle social do menor delinquente também circulou no 
Brasil, dando azo a práticas repressivas voltadas para esse público. Nesse sen-
tido, há quem afirme que a ideia de defesa social justificou o desenvolvimento 
de instituições punitivas especialmente voltadas para as crianças de rua, tidas 
como delinquentes em potência.

Com o passar do tempo, não tardaria para que se tratasse de inserir no 
plano formal o que por certo já existia nos concretos processos de criminaliza-
ção, a partir da indistinção – esta, sim, muito clara – entre crianças e adolescen-
tes, desvalidos ou abandonados, por um lado, e em conflito com a lei penal, de 
outro. É o que ocorreu com a aprovação de sucessivas legislações dirigidas a 
vagabundagem, compreendendo, entre vadios, vagabundos e capoeiras, indiví-
duos, por exemplo, de qualquer idade que vagavam pela cidade na ociosidade 
(Decreto nº 145, de 11 de julho de 1893); ou que fossem encontrados “habi
tualmente sós na via pública, entregues a si mesmos e privados de educação”15, 
atuando com discernimento ou não.

14	 “Observando como nossas crianças, antes da educação, ignoram a distinção entre vício e virtude, roubam, 
agridem, mentem sem a menor consideração, explicamos como tantos dos filhos abandonados se entregam 
ao mal; explicamos a grande precocidade do crime.” (Lombroso, 2011, p. 355-356)

15	 Art. 7º, II, da Lei nº 947, de 29 de dezembro de 1902.
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O passo seguinte da trajetória dos processos mais formais de crimina-
lização da juventude será a criação de um estabelecimento específico com a 
função de educar e velar sobre menores. A mais célebre dessas instituições foi 
a Escola Quinze de Novembro, de 190316.

Tardaria um tanto para que se passasse à criação do Juizado de Menores 
(entre 1923 e 1924, respectivamente, no Rio de Janeiro e em São Paulo), culmi-
nando, pouco depois, com a aprovação do Código Mello Mattos, em 1927, e do 
subsistema penal de larga duração, que lhe correspondeu17. Para chegar a esse 
desfecho, intensos foram os debates sobre as políticas concebidas e implemen-
tadas para o governo da juventude. Tais debates giraram em torno da intensifi-
cação da necessidade de se reservar à infância material e moralmente desvalida 
um tratamento particularizado, à altura das especificidades desse público. Um 
tratamento inconfundível com a punição pura e simples. Que levasse na devi-
da conta o conjunto de razões que poderiam sujeitar a infância a uma vida de 
abandono ou infracional, em ambos os casos percebida como desviante.

Essas mudanças legislativas e institucionais, prévias à consagração do 
primeiro código para menores, assinalam o que talvez tenha se iniciado no 
campo das práticas (Alvarez, 1989). A isso aliava-se, segundo Alvarez, um ape-
lo pela eficiência, na medida em que, sujeitas ao julgamento pelo Tribunal do 
Júri, não raras vezes menores eram absolvidos, não implicando a consequência 
que sua condição existencial reclamava: não mais castigar, “mas corrigil-os sys-
tematicamente nos grandes institutos profissionais, onde não exista o prestigio 
do mal e onde seja sufocada a crueldade barbara e atávica dessa miseria mate-
rial e moral, a que estão condemnados pelo abandono criminoso da sociedade” 
(Mello, 1910, p. 25).

Forjava-se, assim, o dispositivo que a lei de 1927 viria a consagrar em 
substituição à necessidade de se afirmar ou não o discernimento. Doravante, 
abandonado ou delinquente, ao menor estaria reservada a intervenção de tipo 
educativo-assistencial, atribuída a um específico magistrado, “especie de tutor 
legal, a quem a sociedade attribue a carinhosa e ingente missão de rehabilitar” 

16	 Decreto nº 4.780, de 2 de março de 1903. De tal texto legislativo se pode extrair destinar-se, referida 
escola premonitória, a “gente desclassificada”, não devendo a instrução ministrada superar o indispensável à 
integração do internado na vida social (art. 3º). A ela também poderiam ser encaminhadas inclusive crianças 
menores de 9 anos; a tanto bastaria a presença de algumas das condições previstas no art. 2º, isto é, as 
mesmas razões que autorizavam o envio de crianças de 9 a 14 anos de idade a instituições dessa natureza, 
independentemente da prática de qualquer crime ou contravenção. Tal processo de institucionalização, de 
outra parte, estava autorizado pela legislação republicana desde o Decreto nº 439, de 31 de maio de 1890, 
aprovado ainda durante o governo provisório de Deodoro da Fonseca.

17	 O primeiro Código de Menores brasileiro, de 1927, ficaria vigente até a aprovação da Lei nº 6.697, de 10 de 
outubro de 1979, que viria a instituir o segundo Código de Menores.
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(Mello, 1910, p. 52). Nesse sentido, as medidas protetivas atingiam até mesmo 
menores que não tinham praticado violências, antecipando sua punição18.

A especificidade do tratamento que o menorismo, em sua aparição histó-
rica, reservaria à infância assim criminalizada consiste, para além da assunção 
de certos traços do positivismo de corte antropológico, como enfatiza Alvarez 
(1989), em lhe conferir um viés de proteção, ocupado menos de defender a so-
ciedade do que assistir e educar o menor. Abandonado ou delinquente, pouco 
importa.

Verifica-se, dessa maneira, certa especificidade do dispositivo incumbido 
do governo, umas vezes mais outras vezes menos, mas sempre punitivo, da in-
fância. Essa singularidade de escapar, ao contrário do que antes se mencionou, 
à ideologia (defesa social) que para alguns unifica inclusive as mal definidas 
escolas penais clássica e positivista, parece estar na utilidade que o afeto de 
tipo paternal é capaz de engendrar. Para isso não se prescindiu, em linha ao ar-
quétipo positivista, de reconhecer as pulsões criminógenas do tipo societal que 
se impunham no início do século vinte. Aglomeração urbana, promiscuidade 
em lares e hábitos em processo de proletarização (Azevedo, 1920) atestavam 
a tese, hoje consagrada (Platt, 1977), de que esse novo desenho institucional 
também atendia às injunções que a organização produtiva em gestação estava 
a demandar.

A tarefa moralizadora, quando não funcionava previamente, deveria ser 
regeneradora, transformando o vício em virtude, cuja correção era a “prophyla-
xia contra o delicto” (Moraes apud Pilloti; Rizzini, 1995, p. 35). Ou seja, há um 
forte moralismo que impregna os temas discutidos, de modo que as condições 
de vida do cárcere dos menores junto aos adultos e a inflexibilidade da lei pe-
nal, impondo, por exemplo, o respeito ao princípio da legalidade impediam “a 
tarefa de repressão proteção, própria do direito de menores” (García Mendez, 
1998, p. 53).

A doutrina da situação irregular, paradigma tutelar voltado à judicializa-
ção dos problemas sociais, dispondo-se da coerção como mecanismo de con-
trole para suprir, seletiva e simbolicamente, as deficiências estruturais das po-
líticas sociais básicas formatou a questão criminal relativamente à infância por 
longos anos. E aqui, cabe a questão – como formatou o exercício do controle 
social formal hoje?

18	 Pode-se perceber essa lógica na lição de Noé Azevedo, embalado pela discussão que resultou na criação do 
primeiro código de menores brasileiro: “Para os menores, todo mundo hoje aceita a máxima de que não há 
penas, e sim medidas de protecção, destinadas a amparar os pequenos delinquentes, e defender a sociedade 
[...] Em relação aos menores, já se faz a mais ampla applicação da theoria da periculosidade. Tanto os que já 
commeteram faltas ou crimes, como os que ainda não delinquiram, ficam sujeitos às medidas de protecção 
e amparo, creadas pelo legislador: internam-se tanto os menores delinquentes como os abandonados, que se 
achem em estado perigoso” (Azevedo, 2012).
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3 HISTÓRIA DA QUESTÃO CRIMINAL – UMA FERRAMENTA DE ANÁLISE

Na tentativa de contribuir para a elucidação das questões colocadas, de-
ve-se levar em consideração como foram estruturados historicamente os discur-
sos relacionados ao controle da antissocialidade infanto-juvenil, bem como a 
observação atenciosa das práticas sociais que foram engendradas dessas estraté-
gias. Essas são questões essenciais para a contextualização histórica da questão 
criminal no Brasil. Nesse sentido, longe de visualizarmos o método histórico tão 
somente como uma técnica para o entendimento do passado, defendemos aqui 
a ideia de que a história criminal é uma ferramenta heurística importante para 
a compreensão – e problematização – de relevantes temas contemporâneos19 
– entre os quais, para o que nos interessa neste texto, a resposta coercitiva ofe-
recida hodiernamente para os adolescentes infratores.

Ao fazermos referência à história da questão criminal, nossa intenção é 
vincular o presente trabalho a um crescente campo de investigações históricas, 
com algumas características importantes – tais como a adoção de abordagens 
interdisciplinares para o estudo de seus objetos e a preocupação de definição de 
seus temas a partir da necessidade de compreensão de problemas do presente 
(Caimari, Sozzo, 2017). Por outro lado, assumimos o estudo da questão crimi-
nal20 a partir das lições oferecidas por um conjunto de saberes críticos plurais 
– provenientes de campos diversos, tais como a sociologia do desvio, sociologia 
da violência, antropologia urbana, psicologia social, ciência política, entre mui-
tos outros –, que costuma ser reunido em torno da denominação criminologia.

Esses saberes sociais têm em comum o pressuposto de que o delito é uma 
realidade cultural – que, como tal, é construída socialmente – que funciona 
como um eixo centralizador de estratégias para a formação de políticas de con-
trole social e de gestão da sociedade. Por sua vez, a história é um campo rico 
para a análise das contingencialidades temporais a que se submetem as noções 
de criminalidade e as respostas sociais a ela direcionadas. Assim, a história deve 
se unir aos demais saberes sociais críticos, a fim de somar esforços de pesquisa 
para o entendimento da questão criminal.

Nos últimos anos, avolumaram-se os estudos históricos que têm como 
foco temas da questão criminal latino-americana (Candioti, 2009), resultantes 
do empreendimento de esforços acadêmicos que buscam, a um só tempo, en-
tender as especificidades locais do fenômeno e analisar o modo como as confi-
gurações pretéritas dos sistemas criminais de países periféricos se relacionaram 

19	 Essa ideia remete à concepção de história do presente, desenvolvida por Michel Foucault. Como bem sintetizou 
David Garland, o objetivo desse modelo historiográfico “não é pensar historicamente sobre o passado, mas sim 
usar elementos históricos para repensar o presente” (Garland, 2013, p. 49).

20	 Mais sobre a concepção de questão criminal pode ser lido em Pitch, 2003.
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com os discursos e as práticas que estavam em cena no Norte Global. Acredi-
tamos que a observação de como se deu historicamente o controle punitivo 
dos adolescentes brasileiros deve filiar-se a essa tendência de estudos, já que 
apresenta semelhantes objetivos – e, também, dificuldades.

Sobre as metas comuns, a história da questão criminal – entre outros 
objetos – busca estender a compreensão de modalidades punitivas específicas, 
visualizando-as como mecanismos próprios da configuração social e cultural 
vigente no período analisado. Assim, discursos e práticas que não são, neces-
sariamente, centrais na sociedade – tais como aqueles correspondentes à ques-
tão criminal – não podem ser desprezados. Pelo contrário, devem as práticas 
discursivas ser consideradas como possíveis estratégias sociais, acopladas que 
estão à estrutura político-econômica e cultural da sociedade. Com efeito, para 
além de apenas entender os fatores que repercutem na questão criminal – de or-
dem social, política, econômica –, esse modelo historiográfico busca “perceber 
a densidade, espessura e textura específicas das práticas discursivas que circu-
lam no domínio do controle social, como tais dotadas de alguma autonomia” 
(Serra 3, 2017, p. 55-56).

Assim, fazendo uma analogia com o que afirmou Carlos Aguirre, referin-
do-se à história das prisões, o interesse no estudo histórico das políticas direcio-
nadas à infância criminalizada necessita ultrapassar a elucidação de seu papel 
na sociedade brasileira, devendo-se observá-las, também, pelo que elas nos 
informam “acerca de seus habitantes, acerca daqueles que exercem autoridade 
sobre estes (o Estado, os especialistas penais, entre outros) e acerca das estrutu-
ras sociais que elas refletem, reproduzem ou subvertem” (Aguirre, 2009, p. 35).

O surgimento de estudos históricos que possuem como objeto específico 
a infância e adolescência deu-se apenas a partir da segunda metade do século 
passado, tendo coincidido com o movimento historiográfico denominado nova 
história21 – para muitos, um desdobramento da escola dos annales francesa. 
Como uma das principais marcas dessas pesquisas históricas, tem-se a emergên-
cia de novos temas de pesquisa – os quais, até então, passavam despercebidos 
ao historiador ou, ao menos, não mereciam sua atenção a ponto de estimularem 
o desenvolvimento de estudos autônomos a seu respeito. Sobre essa questão, 
pode-se mencionar o trabalho paradigmático de Philippe Ariès, no qual proble-
matizou e historicizou o próprio entendimento da sociedade sobre o que seria 
a adolescência e infância22.

21	 Para maiores detalhes sobre a nova história, ver Santos, 2015.
22	 “Tem-se a impressão, portanto, de que, a cada época corresponderiam uma idade privilegiada e uma 

periodização particular da vida humana: a ‘juventude’ é a idade privilegiada do século XVII, a ‘infância’, 
do século XIX, e a ‘adolescência’, do século XX. Essas variações de um século para o outro dependem das 
relações demográficas. São testemunhos da interpretação ingênua que a opinião faz em cada época da 
estrutura demográfica, mesmo quando nem sempre pode conhecê-la objetivamente. Assim, a ausência da 
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Desde esses pressupostos, interessa entender como surgiram na realidade 
brasileira os discursos que justificam o controle punitivo e a responsabilização 
criminal da infância, a fim de tecer comparações com o cenário atual. Desse 
modo, é possível oferecer uma análise histórica diacrônica, a partir da compa-
ração entre um momento pretérito e o cenário atual, com o intuito de desvelar 
se existiriam permanências e/ou rupturas – ou mesmo aproximações possíveis 
de serem estabelecidas – com relação aos discursos e às práticas direcionados 
à infância criminalizada.

Ao final, podemos afirmar que a Convenção dos direitos da criança é re-
sultante de um movimento de transformações culturais, que reconheceu como 
sujeitos de direito crianças e adolescentes. Porém, vivemos um processo de 
involução autoritária, com o retorno às raízes da compaixão-repressão, que tem 
na história da formação do sistema de justiça juvenil brasileiro uma de suas jus-
tificativas; o que pode vir a explicar o protagonismo e a vanguarda brasileiros. 
Isto é, a questão da discricionariedade judicial, assentada desde o texto legal do 
império, e o confuso debate acerca da natureza da responsabilidade penal de 
adolescentes, que gera ambiguidades no imaginário coletivo sobre o caráter pu-
nitivo das medidas socioeducativas, constituem o ponto de partida da crescente 
fratura no que diz respeito ao direitos humanos, em relação a essa temática.

De todo modo, apesar do avanço do neomenorismo, a ferramenta histó-
rica aqui manejada como instrumento de análise impulsiona a indignação a seu 
respeito, além de possibilitar a conscientização acerca do fenômeno, os quais 
são pressupostos para se pensar possíveis caminhos para a superação desse 
quadro.
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